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AGRAVANTE : OZIEL PANTOJA DE LIMA
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO COMO 
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. ART. 241-A. 
DIVULGAÇÃO DE MATERIAL CONTENDO SEXO EXPLÍCITO 
OU PORNOGRAFIA ENVOLVENDO ADOLESCENTE. EX 
NAMORADO DA VÍTIMA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
REFAZIMENTO DE DOSIMETRIA DA PENA. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. INVIABILIDADE DO REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus, impetrado como sucedâneo de 
revisão criminal para discutir condenação transitada em julgado 
por crime previsto no art. 241-A do ECA. A defesa busca, em 
essência, a revaloração das provas e o redimensionamento da 
pena aplicada ao paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se é admissível o uso do 
habeas corpus como substitutivo de revisão criminal após o 
trânsito em julgado da condenação; e (ii) se é possível 
reexaminar o conjunto fático-probatório no âmbito do habeas 
corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não se presta como sucedâneo de revisão 
criminal, sobretudo após o decurso de prazo significativo desde 
o trânsito em julgado da condenação, em respeito ao princípio 
da preclusão temporal.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que a revisão criminal, mesmo para alegações de nulidades 
absolutas, deve ser promovida em prazo razoável, sob pena de 
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preclusão temporal, como forma de preservar a segurança 
jurídica e o respeito à coisa julgada.
5. O habeas corpus não é via adequada para o reexame de 
provas, uma vez que essa medida limita-se à análise de 
elementos pré-constituídos, vedando-se a dilação probatória na 
via estreita do writ.
6. Não se identifica flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão de habeas corpus de ofício, pois o impetrante não 
demonstra nulidade evidente ou constrangimento ilegal que 
ameace a liberdade do paciente.
7. A palavra da vítima possui especial valor probatório nos 
delitos contra a dignidade sexual, quando amparada por outros 
elementos de prova, mesmo sem a existência de laudo pericial, 
em consonância com a jurisprudência desta Corte.
8. A dosimetria da pena e a escolha do regime inicial de 
cumprimento integram o juízo de discricionariedade do julgador, 
passível de revisão apenas quando houver flagrante 
desproporcionalidade ou desrespeito aos parâmetros legais, o 
que não se verifica no caso concreto.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO COMO 
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. ART. 241-A. 
DIVULGAÇÃO DE MATERIAL CONTENDO SEXO EXPLÍCITO 
OU PORNOGRAFIA ENVOLVENDO ADOLESCENTE. EX 
NAMORADO DA VÍTIMA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
REFAZIMENTO DE DOSIMETRIA DA PENA. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. INVIABILIDADE DO REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus, impetrado como sucedâneo de 
revisão criminal para discutir condenação transitada em julgado 
por crime previsto no art. 241-A do ECA. A defesa busca, em 
essência, a revaloração das provas e o redimensionamento da 
pena aplicada ao paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se é admissível o uso do 
habeas corpus como substitutivo de revisão criminal após o 
trânsito em julgado da condenação; e (ii) se é possível 
reexaminar o conjunto fático-probatório no âmbito do habeas 
corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não se presta como sucedâneo de revisão 
criminal, sobretudo após o decurso de prazo significativo desde 
o trânsito em julgado da condenação, em respeito ao princípio 
da preclusão temporal.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que a revisão criminal, mesmo para alegações de nulidades 
absolutas, deve ser promovida em prazo razoável, sob pena de 
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preclusão temporal, como forma de preservar a segurança 
jurídica e o respeito à coisa julgada.
5. O habeas corpus não é via adequada para o reexame de 
provas, uma vez que essa medida limita-se à análise de 
elementos pré-constituídos, vedando-se a dilação probatória na 
via estreita do writ.
6. Não se identifica flagrante ilegalidade que justifique a 
concessão de habeas corpus de ofício, pois o impetrante não 
demonstra nulidade evidente ou constrangimento ilegal que 
ameace a liberdade do paciente.
7. A palavra da vítima possui especial valor probatório nos 
delitos contra a dignidade sexual, quando amparada por outros 
elementos de prova, mesmo sem a existência de laudo pericial, 
em consonância com a jurisprudência desta Corte.
8. A dosimetria da pena e a escolha do regime inicial de 
cumprimento integram o juízo de discricionariedade do julgador, 
passível de revisão apenas quando houver flagrante 
desproporcionalidade ou desrespeito aos parâmetros legais, o 
que não se verifica no caso concreto.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 519-520).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O  Ministério Público Federal emitiu parecer pelo provimento parcial do 
recurso.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 485-493):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão, que transitou em 
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julgado em 18/02/2021(e-STJ, fl. 35) e assim ementado (e-STJ, fls. 
331-332):

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DO ART. 241-A DO ECA. 
MÉRITO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROPVADAS POR MEIO 
DE PROVA TESTEMUNHAL. REDIMENSIONAMENTO DA 
PENA-BASE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO

MÉRITO.

INSUFICIÊNCIA DE PROVAS

Quanto a materialidade delitiva, restou devidamente comprovado 
por meio do cartão de memória do aparelho celular contendo as 
fotos e o vídeo (fl. 64), como também através dos depoimentos 
das testemunhas, vítima e interrogatório do réu.

A autoria do crime do art. 241-A do ECA restou devidamente 
comprovada por meio de depoimentos colhidos em juízo.

O armazenamento de pornografia infanto-juvenil, associado à 
existência de programas que permitam o efetivo 
compartilhamento desses dados, é suficiente para que as 
imagens e vídeos pedófilos sejam colocados à disposição ou ao 
alcance de terceiros o que perfaz o verbo-núcleo disponibilizar, 
tipificado no art. 241-A do ECA (crime formal).

Na época do crime a vítima tinha 16 (dezesseis) anos de idade e 
o apelante 21 (vinte e um) anos de idade e consta nos autos que 
a vítima havia terminado o relacionamento com o apelante e que 
o mesmo inconformado com o término resolveu se vingar 
divulgando fotos e vídeos íntimos obtidos quando estavam 
namorando.

Considerando que as únicas pessoas que tinham o vídeo eram o 
apelante e a vítima, a qual por obvio não faria tamanho mal a si 
mesma divulgando sua intimidade o que se conclui a partir do 
depoimento da vítima, a qual demonstrou todo seu sofrimento, 
pois em razão dessa conduta criminosa resolveu parar de 
estudar, uma vez que seus amigos do colégio tiveram acesso às 
imagens e vídeo íntimo.

O conjunto probatório reforça os fatos descritos na sentença 
condenatória, pois o recorrente não se limitou apenas em 
divulgar fotos e vídeos íntimos, o que por si só é grave, o mesmo 
foi além, pois ameaçou várias vezes a vítima dizendo que 
divulgaria as imagens se ela não retomasse o relacionamento e 
ainda por ter xingado a jovem publicamente após o ocorrido 
fazendo referências ao vídeo, como dito pela vítima em seu 
depoimento.

Não há que se falar, portanto, em insuficiência de provas para 
sustentar a condenação, pois há, como apresentado, elementos 
seguros de convicção, tais como depoimentos de testemunhas e 
da própria vítima.

Tese Rejeitada

DOSIMETRIA DA PENA

Considera-se como suficiente e necessária a manutenção da 
pena-base no patamar fixado pelo magistrado a quo que fixou a 
pena base em 05 (cinco) anos de reclusão e ao pagamento de 
30 (trinta) dias multa fixando como dia multa 1/30 avos do salário 
mínimo, em razão da presença de 02 (duas) circunstâncias 
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desfavoráveis (culpabilidade e consequências do crime), com 
fulcro nos princípios constitucionais da proporcionalidade e 
razoabilidade.

2ª FASE

Não há atenuantes e agravantes a serem valorados.

3ª FASE

Não há causas de diminuição e aumento da pena.

Assim, deve ser mantida a pena definitiva em 05 (cinco) anos de 
reclusão e ao pagamento de 30 (trinta) dias multa fixando como 
dia multa 1/30 avos do salário mínimo

DO REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA

Deve permanecer o regime inicial semiaberto para o 
cumprimento da pena.

DISPOSITIVO

Recurso de Apelação Criminal CONHECIDO e IMPROVIDO.

O paciente foi condenado pela prática do crime descrito no artigo 241-
A do ECA, qual seja, distribuir vídeo pornográfico envolvendo 
adolescente, à pena de 05 (cinco) anos de reclusão e ao pagamento 
de 30 (trinta) dias multa fixando como dia multa 1/30 do salário mínimo 
em regime inicial semiaberto.

A defesa alega, em síntese: a) que busca a revaloração das provas 
utilizadas para a condenação do paciente; b) que "que as provas foram 
valoradas de maneira incorreta na sentença condenatória, uma vez 
que se considerou suficiente para a condenação do Paciente, tão 
somente a palavra da vítima e de testemunhas informantes que foram 
incapazes de demonstrar, de forma isenta de dúvidas, a materialidade 
e a autoria do crime(que foi o Paciente quem compartilhou o vídeo e 
as fotos pornográficas)" (e-STJ, fl. 5); c) que "a dosimetria da pena 
aplicada ao Paciente fora feita de forma ilegal, elevando-se a pena 
privativa de liberdade acima do mínimo de forma ilícita e sem qualquer 
fundamentação idônea." (e-STJ, fl. 5); d) que a ausência de laudo 
pericial nos autos "causa a impossibilidade de analisar o meio pelo 
qual os vídeos foram distribuídos, a origem destes e os vestígios de 
eventuais compartilhamentos na rede" 9e-STJ, fl. 6); e) que "não 
restam dúvidas acerca do impedimento ao pleno exercício do direito de 
defesa do Paciente, visto que o Estado-juiz não tomou as providências 
necessárias para o fim de preservar a prova produzida ao longo da 
instrução criminal, estando o Paciente impossibilitado de exercer o seu 
direito de rever todo o conjunto probatório colhido nos autos" (e-STJ, 
fl.7); f) que "todos os depoimentos de acusação colhidos na audiência 
de instrução e julgamento são de familiares da vítima, que foram 
ouvidos como informantes, sem prestarem compromisso com a 
verdade"; g) que "sentença condenatória que valorou 
exacerbadamente os depoimentos dos informantes, sem mencionar ou 
sequer produzir outro tipo de prova capaz de proporcionar robustez 
probatória que possa preencher o standard probatório necessário a 
embasar uma condenação" (e-STJ, fl. 8); h) que "o Juízo de primeiro 
grau valorou exacerbadamente a palavra da vítima, mesmo sem outro 
meio robusto de prova" (e-STJ, fl. 10) e i) que "o juízo de primeiro grau 
confundiu a culpabilidade da teoria do crime com a culpabilidade 
presente na teoria da pena, haja vista que a culpabilidade é um 
pressuposto para a aplicação da pena, de modo que, ao chegar ao 
ponto de aplicação da pena, já houve, por parte do julgador, o 
reconhecimento da culpabilidade. Dessa forma, a maneira que 
fundamentou-se a culpabilidade exacerbada configura bis in idem, haja 
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vista que a reprovabilidade descrita pelo julgador é inerente ao próprio 
tipo penal, não tendo ele demonstrado quaisquer outros 
atos/elementos que extrapolassem o que já é previsto pelo próprio 
tipo" (e-STJ, fl. 12).

Ao final, requer a concessão da ordem para "que se reconheça a 
nulidade da sentença e do acórdão penal condenatórios, em virtude do 
indevido rebaixamento de standard probatório na condenação" (e-STJ, 
fl. 14) e que se absolva o paciente. Alternativamente, requer que seja 
redimensionada a pena aplicada fixando-a no mínimo legal.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, 
qual seja, a proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada 
por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária 
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celeridade no seu julgamento.

Outrossim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar 
às pretensões apresentadas pela parte é imprescindível a reanálise do 
acervo fático-probatório dos autos, o que impede a atuação 
excepcional desta instância, sobretudo na estreita via do habeas 
corpus.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA 
DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. VIA INADEQUADA. VÍTIMA 
NÃO OUVIDA EM JUÍZO. LEI 13.431/2017. 
IMPRESCINDIBILIDADE NÃO EVIDENCIADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DO ATO PELA DEFESA. PRECLUSÃO. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam a absolvição do paciente ou a 
desclassificação da conduta, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na 
via eleita.

2. Evidenciado que as instâncias ordinárias, mediante valoração 
do acervo probatório produzido nos autos, entenderam, de forma 
fundamentada, haver prova da materialidade e da autoria do 
crime de estupro de vulnerável, é inviável alterar este 
enquadramento fático nesta célere via do writ, por exigir prova 
pré-constituída.

3. Hipótese na qual as instâncias ordinárias foram cautelosas na 
análise das provas, não se restringindo à palavra da vítima, 
embora ela tenha recebido especial tratamento, como, de fato, 
deve ser, sobretudo nos crimes sexuais. Precedentes.

4. As disposições contidas na Recomendação n. 33, de 
23/11/2010, do CNJ e, posteriormente, na Lei n. 13.431/2017, 
visam à maior proteção da criança e do adolescente, garantindo 
que sua ouvida ocorra apenas uma vez, a fim de se evitar sua 
revitimização, ainda que haja mitigação do direito ao 
contraditório e à ampla defesa pelo acusado.

5. Tendo o órgão ministerial desistido da ouvida da ofendida em 
juízo, "a defesa - que não especificou tal prova em sua resposta 
à acusação - foi intimada quanto à homologação e permaneceu 
silente, inclusive ao final da instrução e em suas alegações 
derradeiras, de modo a se operar o fenômeno da preclusão".

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 855.769/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.) - 
Grifo Acrescido

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PROCESSUAL PENAL. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE POR OFENSA AO ART. 212 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. TESE NÃO EXAMINADA PELO 
TRIBUNAL IMPETRADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. ACÓRDÃO CONDENATÓRIO DEVIDAMENTE 
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FUNDAMENTADO. QUESTÃO QUE DEMANDA REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 
IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA NESSES PONTOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A suposta afronta ao art. 212, caput e parágrafo único, do 
Código de Processo Penal, "conforme uníssona jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça, 'eventual inobservância ao 
disposto no art. 212 do Código de Processo Penal gera nulidade 
meramente relativa, sendo necessário para seu reconhecimento 
a alegação no momento oportuno e a comprovação do efetivo 
prejuízo, não verificados na espécie.' (HC 298.169/RS, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
11/10/2016, DJe 28/10/2016)" (AgRg no HC n. 744.574/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
14/06/2022, DJe 20/ 06/2022.; sem grifos no original).

2. No caso, a questão suscitada não foi apreciada pelo Tribunal 
a quo no julgamento do apelo acusatório, tampouco em sede de 
embargos de declaração, de modo que não pode ser conhecida 
originariamente por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena 
de supressão de instância.

3. O Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e das 
provas, afirmou que a materialidade e autoria do crime são 
incontestes, diante dos elementos produzidos sob o crivo do 
contraditório, sobretudo o depoimento da Ofendida, de especial 
relevância, corroborado pelas demais provas, inclusive pericial e 
testemunhal.

Assim, se para a Corte a quo o acervo probatório era suficiente 
para amparar a condenação, afastar tal entendimento 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado na via estreita do habeas corpus.

4. Como é cediço: "Não é possível, na via exígua do habeas 
corpus, proceder o amplo reexame dos fatos e das provas para 
declarar se o caso é de absolvição ou não, sobretudo se a 
instância ordinária, soberana na análise fática dos autos, restou 
convicta quanto à existência do crime e à certeza da autoria" 
(HC 34.498/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/02/2005, DJ 07/03/2005, p. 291).

5. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 829.921/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023.) - Grifo 
acrescido

Por outro lado, verifica-se que nas hipóteses de writ substitutivo de 
revisão criminal, esta Corte compreende, ainda, a incidência do 
instituto da preclusão temporal, aplicável ao caso, cujo trânsito em 
julgado do acórdão, que manteve a condenação imposta, remonta do 
ano de 2021:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE 
LATROCÍNIO. WRIT IMPETRADO APÓS MAIS DE CINCO 
ANOS DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
Como é de conhecimento, a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade 
processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as 
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nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha 
ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser arguidas 
em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal 
(AgRg no HC n. 690.070/PR, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 
25/10/2021). 2. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou o 
recurso de apelação objurgado neste writ em 19/7/2018 e 
somente no dia 24/10/2023 foi impetrado o presente habeas 
corpus, ou seja, após mais de 5 (cinco) anos, motivo pelo qual o 
seu conhecimento encontra-se obstado em decorrência da 
preclusão. 3. Ainda que assim não fosse, verifica-se que o 
Tribunal de origem, a partir do conjunto probatórios dos autos, 
descreveu as condutas dos envolvidos, que tiveram participação 
no crime de latrocínio em face da vítima, pessoa idosa, então 
contando com 61 anos de idade, sendo constatado pelo caderno 
probatório que os réus, em coautoria, efetuaram golpes com 
objeto contundente na cabeça da vítima, o que lhe causou seu 
óbito, e subtraíram aproximadamente R$ 2.000,00, em espécie, 
que era o valor mensal devido à sua aposentadoria. Nesse 
panorama, o pleito absolutório, nos moldes pretendidos, não 
pode ser analisado pela via mandamental, pois depende de 
amplo exame do conjunto probatória, providência incompatível 
com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos pré-constituídos 
não sendo esta a via processual adequada para decisões que 
dependam de dilação probatória. 4. Agravo regimental a que se 
nega provimento (AgRg no HC n. 864.496/SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 7/11/2023, 
DJe de 13/11/2023 - grifos acrescidos).

 

RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO 
CRIMINAL (CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO 
EM 2003). ACÓRDÃO ANTIGO. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
NÃO CONSTATADA IN CASU. PRECLUSÃO. COISA 
JULGADA. FALTA DOS PRESSUPOSTOS PARA A REVISÃO 
CRIMINAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. I - 
Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada. II - No presente caso, 
conforme já esclarecido na decisão agravada, o habeas corpus 
foi utilizado como sucedâneo de revisão criminal - o que não se 
mostra possível pela necessidade de reexame fático-probatório, 
pela incompetência desta Corte, pela indevida supressão de 
instância ou mesmo pela falta dos pressupostos do art. 621 do 
CPP. III - Assente nesta Corte Superior que "o exame das 
alegações dos impetrantes se mostra processualmente inviável, 
uma vez que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de 
revisão criminal, configurando, assim, usurpação da 
competência do Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, I, 
"e" e 108, I, "b", ambos da Constituição Federa" (HC n. 
483.065/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
11/11/2019). IV - No caso concreto, a ação penal de origem 
transitou em julgado em 2003. Nesse contexto, tendo em vista 
que o v. acórdão objurgado já conta com alguns anos de sua 
publicação, esta Corte Superior entende pela preclusão da 
matéria, levando em conta o princípio da lealdade processual e 
do respeito à coisa julgada (segurança jurídica), mesmo em se 
tratando de uma alegada nulidade absoluta. Vejamos: "Verifica-
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se, na espécie, preclusão da matéria, em virtude de ter 
transcorrido cinco anos entre a impetração do mandamus e a 
sessão de julgamento do recurso de apelação em que teria 
ocorrido a suposta ilegalidade. Com efeito, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à segurança 
jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no sentido de 
que mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer 
outra falha ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser 
arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão 
temporal" (AgRg nos EDcl no HC 705.154/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 10/12/2021). V - Não 
obstante, não se verifica nenhuma flagrante ilegalidade in casu, 
visto que a eg. Corte de origem consignou que (fl. 16): (...) VI - 
No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte 
Superior. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
738.138/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. em 
6/3/2023, DJe de 14/3/2023 - grifos acrescidos)

Por fim, a concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 
654, § 2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de 
flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Especialmente no que se refere à palavra da vítima, verifico que a 
decisão proferida pelo tribunal de origem encontra-se de acordo com o 
entendimento desta Corte de que a palavra da vítima tem especial 
valor nos crimes sexuais que são, na maioria das vezes, praticados às 
escondidas e na clandestinidade, não sendo indispensável a existência 
de laudo pericial para comprovação da materialidade do crime. Veja-
se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CONDENAÇÃO DEFINITIVA POR ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DEPOIMENTO DA VÍTIMA. VALOR 
PROBATÓRIO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
EXCEPCIONAL DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Se as instâncias ordinárias, mediante indicação de provas 
reproduzidas sob o crivo do contraditório, reconheceram o 
estupro de vulnerável, inviável a desconstituição do trânsito em 
julgado e o reexame do caderno fático e probatório para, em 
habeas corpus, absolver o agravante.

2. O acórdão estadual está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, de que a palavra coerente da vítima 
tem especial valor nos crimes sexuais praticados às escondidas. 
As relações sexuais forçadas foram narradas ao Juiz e 
corroboradas por laudo pericial que atesta a conjunção com 
ruptura de hímen, ainda que em data impossível de ser 
delimitada pelos peritos. O Tribunal de Justiça explicou se tratar 
de vítima com condições de entender os fatos (13 anos), o que 
transmite a segurança para uma condenação.

3. Agravo regimental não provido

(AgRg no HC n. 852.027/MG, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023.) - 
Grifo Acrescido.
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
ABSOLVIÇÃO. INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. PALAVRA DA VÍTIMA. CONSUNÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. CAUSA DE AUMENTO DO ART. 226, II, DO 
CP. INCIDÊNCIA DEVIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Nesse contexto, se as instâncias ordinárias, mediante 
valoração do acervo probatório produzido nos autos, em 
especial as declarações das duas vítimas, entenderam, de forma 
fundamentada, haver prova da materialidade de autoria dos 
crimes de estupro de vulnerável e constrangimento de menor, 
inviável nesta célere via do habeas corpus, que exige prova pré-
constituída, pretender conclusão diversa.

2. A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos 
delitos contra a liberdade sexual, por frequentemente não 
deixarem vestígios, a palavra da vítima tem valor probante 
diferenciado.

3. Não há falar em aplicação da consunção em crimes 
cometidos em circunstâncias distintas, contra duas vítimas 
diferentes, sob desígnios autônomos. Assevere-se que a última 
conduta imputada ao paciente foi praticada contra a vítima L. M. 
L. após completar 14 anos de idade, de maneira que o tipo penal 
que sanciona essa conduta e o crime de estupro de vulnerável 
protegem objetividades jurídicas distintas, o que, por si só, 
afasta o princípio da consunção.

4. Ao contrário do que argumenta a defesa, as condutas 
criminosas praticadas pelo paciente contra as menores 
ocorreram, inicialmente, no período de 2004 a 2008, tendo 
cessado, por conseguinte, em data posterior à entrada em vigor 
da Lei n. 11.106 de 28 de março de 2005, que agravou a fração 
de aumento da causa de aumento de pena prevista no artigo 
226, II, do Código Penal.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 835.427/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023.) - 
Grifo Acrescido

Da mesma forma, a questão relacionada à pena, tendo em vista que é 
pacificado neste colegiado que a dosimetria da pena e o seu regime de 
cumprimento inserem-se dentro de um juízo de discricionariedade do 
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no 
caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. LATROCÍNIO 
TENTADO EM CONCURSO FORMAL E ROUBO 
CONSUMADO, AMBOS OS CRIMES EM CONTINUIDADE 
DELITIVA. DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA PENA-BASE AO PISO 
LEGAL. INVIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. MAUS ANTECEDENTES. 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA COM INCREMENTO EM 1/6. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. RECONHECIDA A 
MODALIDADE TENTADA DO LATROCÍNIO. APLICADA A 
FRAÇÃO DE REDUÇÃO EM 1/2. POSSIBILIDADE. 
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CONSIDERÁVEL EXTENSÃO DO ITER CRIMINIS. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
RECONHECIMENTO DO CONCUSO FORMAL E 
EXASPERAÇÃO DA SANÇÃO EM 1/6 (DUAS VÍTIMAS). 
POSSIBILIDADE. CONTINUIDADE DELITIVA COM O CRIME 
DE ROUBO. FRAÇÃO DE AUMENTO EM 1/6 MANTIDA. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NA DOSIMETRIA DA PENA 
E NOS INCREMENTOS OPERADOS. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento 
inserem-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, 
atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas 
do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso 
de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade.

2. Predomina nesta Corte Superior, o entendimento de que o 
aumento da pena em patamar superior à fração de 1/6 (um 
sexto), demanda fundamentação concreta e específica para 
justificar o incremento em maior extensão. Precedentes.

(...)

5. Desse modo, não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada 
na dosimetria da pena do paciente, a qual observou a técnica e 
os percentuais de aumento normalmente adotados por esta 
Corte de Justiça, que aplica a usual fração de 1/6, para cada 
circunstância judicial desfavorável e circunstância agravante ou 
atenuante.

(...)

7. Rever as premissas fáticas que conduziram o Tribunal de 
origem a concluir pelo expressivo transcurso do iter criminis, 
com reflexo no quantum da redução decorrente da tentativa, 
demandaria o reexame da moldura fática e probatória delineada 
nos autos, procedimento inviável na via estreita do remédio 
heroico. Precedentes.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 907.912/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 
20/5/2024.)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E POSSE DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 
habeas corpus, utilizado como sucedâneo de revisão criminal, em 
razão da preclusão temporal e da inviabilidade de reexame de provas, 
com base no entendimento consolidado do Superior Tribunal de 
Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a admissibilidade do 
habeas corpus impetrado como sucedâneo de revisão criminal após o 
trânsito em julgado da condenação há mais de cinco anos; e (ii) 
analisar se é possível o reexame do conjunto fático-probatório no 
âmbito do habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
revisão criminal, principalmente quando transcorrido prazo 
significativo desde o trânsito em julgado da condenação, em 
respeito ao princípio da preclusão temporal.

4. A revisão criminal, mesmo diante de alegações de nulidades 
absolutas, deve ser ajuizada dentro de prazo razoável, sob pena de 
preclusão, com fundamento na jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.

5. O habeas corpus não é a via adequada para o reexame de 
provas, uma vez que sua análise é limitada aos elementos pré-
constituídos, sem possibilidade de dilação probatória.

6. Inexiste flagrante ilegalidade que justifique a concessão de 
habeas corpus de ofício, visto que o impetrante não demonstrou 
qualquer nulidade evidente e patente no processo transitado em 
julgado.

7. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no HC n. 887.667/PA, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 23/10/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. AUMENTO NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
VETOR PERSONALIDADE DO AGENTE. AÇÕES EM CURSO. 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A prática reiterada de agressões contra mulheres no âmbito 
doméstico e familiar, com ação penal em curso, justifica a 
valoração negativa da vetorial personalidade do agente na 
primeira fase da dosimetria, por demonstrar uma maior 
reprovabilidade da conduta.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 846.167/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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